
PARECER CONJUNTO Nº                                                         DAS COMISSÕES  
REUNIDAS  DE  POLÍTICA  URBANA,  METROPOLITANA  E  MEIO  AMBIENTE;  E  DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1434/2025

De iniciativa da Nobre Vereadora Silvia da Bancada Feminista o presente projeto 

de lei, que altera a denominação do logradouro público municipal da “Rua João de Barros”, 

CODLOG 102334,  para “Rua do Samba da Barra Funda”,  no Distrito  Santa Cecília,  na 

Subprefeitura da Sé.

A propositura visa alterar a denominação da Rua João de Barros -  CODLOG 

10.233-4 - situada nas Quadras 038 e 039 do Setor 020, no Distrito Santa Cecília, para “Rua 

do Samba da Barra Funda”.

Segundo justificativa apresentada, a mudança do nome da Rua João de Barros 

para “Rua do Samba da Barra Funda” seria uma forma de reconhecer e valorizar a profunda 

importância histórica, cultural e simbólica da Barra Funda para o samba paulistano e para a 

cultura  negra  de  São  Paulo,  destacando  o  antigo  Largo  da  Banana,  o  surgimento  do 

primeiro cordão carnavalesco da cidade e a trajetória do bairro como espaço de resistência 

cultural apesar dos processos de urbanização excludentes. Ressalta, a autora, que a rua, 

conhecida desde os anos 1980 como “Rua do Samba”, permanece até hoje como palco de 

rodas de samba, eventos culturais e convivência comunitária,  impulsionando o comércio 

local, o turismo e a segurança, além de atender a uma demanda histórica de moradores, 

comerciantes, artistas e frequentadores. 

Além da justificativa com um breve histórico sobre a atual rua João de Barros, o 

bairro da Barra Funda e sua tradição no samba paulistano, acompanham a proposta mapas 

da região e abaixo-assinado dos moradores do logradouro.

Em resposta ao pedido de informações da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa - CCJLP, o Executivo esclareceu que se trata de bem público e que 

a alteração de denominação é juridicamente viável, por eliminar homonímia, contar com a 

anuência  dos  moradores  e  não  haver  duplicidade  do  nome proposto.   Desse  modo,  a 
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CCJLP manifestou-se pela legalidade com apresentação de substitutivo, por entender que 

a  matéria  se  insere  na  competência  legislativa  municipal  e  atende  ao  interesse  local, 

estando em conformidade com a Lei  nº  14.454/2007.  O substitutivo foi  proposto com a 

finalidade  de  adequar  a  redação  à  técnica  legislativa  prevista  na  Lei  Complementar  nº 

95/1998 e ajustar a descrição do logradouro com base nos dados técnicos constantes da 

manifestação do Executivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no âmbito 

de sua competência, ao analisar a matéria sob o prisma do ordenamento territorial e da 

adequada identificação dos logradouros públicos, bem como considerando a consonância 

da proposta com a legislação municipal pertinente à denominação de vias e a inexistência 

de  óbices  urbanísticos  apontados,  manifesta-se  favoravelmente ao  projeto  de  lei,  nos 

termos  do  substitutivo aprovado  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação 

Participativa.

A  Comissão  de  Educação,  Cultura  e  Esportes,  ao  apreciar  o  mérito  da 

propositura,  reconhecendo  a  relevância  cultural  e  histórica  da  denominação  proposta, 

especialmente no que se refere à valorização das manifestações do samba paulistano e da 

memória cultural da cidade, manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do 

substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A  Comissão de Finanças e Orçamento,  quanto aos aspectos financeiros e 

orçamentários, considerando que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por 

conta  de  dotações  próprias,  suplementadas  se  necessário,  não  vislumbra  óbices  à  sua 

aprovação, manifestando-se favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em
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